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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0000414-46.2025.8.26.0996, da Comarca de Presidente Prudente, em que é agravante 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, é agravado ANDERSON 
HENRIQUE FERNANDES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 15ª Câmara de Direito Criminal 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CHRISTIANO JORGE 
(Presidente sem voto), RICARDO SALE JÚNIOR E GILDA  ALVES BARBOSA  
DIODATTI.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

CONCEIÇÃO VENDEIRO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0000414-46.2025.8.26.0996 -Voto nº 883 2

Voto: 883

Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Criminal

Agravo em Execução Penal: 0000414-46.2025.8.26.0096

Agravante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Agravado: Anderson Henrique Fernandes 

Comarca: Presidente Prudente

Agravo em Execução Penal. Progressão de regime. Recurso 

do Ministério Público.

Inconstitucionalidade do art. 112, §1º, da Lei de Execução 

Penal: inviável a apreciação, diante da vedação do art. 97 da 

Constituição Federal e Súmula Vinculante n.º 10. Trata-se de 

questão relacionada à retroatividade ou não da norma para 

alcançar condenações anteriores.

Retroatividade da Lei n. 14.843/2024: norma penal mais 

gravosa, que não pode retroagir para alcançar delitos 

cometidos em data anterior à sua entrada em vigor (art. 5º, 

inc. XL, da Constituição Federal), ressalvada a possibilidade 

de determinação de exame criminológico, mediante decisão 

adequadamente fundamentada.

Requisitos objetivos e subjetivos cumpridos. Ausência de 

elementos concretos, no curso da execução, a demérito do 

condenado.

Agravo não provido.

Trata-se de Agravo em Execução Penal interposto pelo 

Ministério Público contra a r. decisão do MM. Juízo do DEECRIM da Comarca de 

Presidente Prudente, que concedeu a progressão de regime ao agravado, sem a realização 

de exame criminológico (fls. 26/35).

Alegou, em síntese, que (i) a Lei nº 14.843/2024, que tornou 

obrigatória a realização do exame criminológico como um pré-requisito para progressão de 

regime, não padece de inconstitucionalidade, (ii) o sentenciado cumpre pena por tráfico de 

drogas (crime equiparado a hediondo), falsificação de documento e uso de documento 

falso, evidenciando tratar-se de pessoa de “personalidade corrompida pelo submundo do 

crime”, (iii) ademais, possui longa pena a cumprir, com vencimento previsto para 

07.08.2034.

Assim, requer a reforma da r. decisão, para determinar o 

retorno do sentenciado ao regime fechado e posterior submissão a exame criminológico.
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As contrarrazões foram apresentadas, argumentando o 

agravado, em síntese, que (i) a Lei nº 14.843/2024 é inconstitucional, pois viola o princípio 

da individualização da pena, (ii) o sentenciado preencheu os requisitos legais para a 

progressão de regime, e (iii) a nova legislação, mais gravosa, não pode retroagir em seu 

prejuízo (fls. 49/53).

A r. decisão agravada foi mantida (fls. 55) e a Procuradoria 

de Justiça Criminal apresentou parecer pelo provimento do recurso (fls. 65/69).

Não constam objeções ao julgamento virtual.

É o relatório.

O agravado foi condenado à pena de 15 anos, 07 meses e 10 

dias de reclusão, em regime fechado, pela prática de dois crimes de tráfico de 

entorpecentes, uso de documento falso e falsificação de documento público, com 

vencimento previsto para 07.08.2034 (fls. 13/16).

Nos autos da execução, postulou a progressão ao regime 

semiaberto, sustentando ter preenchido os requisitos objetivos e subjetivos (fls. 17).

O Ministério Público manifestou-se pelo indeferimento, 

considerando os crimes cometidos e a longa pena a cumprir ou, subsidiariamente, pela 

realização de exame criminológico, em razão do disposto no art. 112, da Lei de Execução 

Penal, com a redação conferida pela Lei n. 14.843/2024 (fls. 24/25).

O pedido de progressão foi deferido, dispensando a 

realização de exame criminológico, nos seguintes termos (fls. 26/35):

“Com base nas considerações anteriores, verifica-se que há evidente 

retrocesso no sistema de execução de penas, impondo aos apenados 

situação ainda mais grave de que a de outrora, seja porque a população 

prisional aumentou significativamente, seja porque as unidades prisionais 

apresentam evidente insuficiência de técnicos para conduzir os 

atendimentos em tempo razoável.

É evidente, assim, que a Lei nº 14.843/2024, no que diz respeito à 

alteração promovida no art. 112, § 1º, da LEP, repristina o debate já 

travado por ocasião da edição da Lei nº 10.792/2003, que, por sua vez, não 

ficou imune a críticas doutrinárias, resultando na edição da Súmula 

Vinculante nº 26 do E. Supremo Tribunal Federal:

“Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 

crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, 

sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 

objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, 

de modo fundamentado, a realização de exame criminológico.”

No julgado que deu origem ao verbete, a Suprema Corte deixou 
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clara a existência de inconstitucionalidade nas situações em que o 

princípio da individualização da pena (em abstrato, em concreto e em sua 

execução) deixa de ser observado.

Referido princípio exige análise individual da execução da pena, 

segundo o princípio da dignidade humana (art. 1º, III), do comportamento 

do condenado no cumprimento desta (no cárcere ou fora dele, no caso das 

demais penas que não a privativa de liberdade) e à vista do delito 

cometido (art. 5º, XLVIII), exceção que somente poderia aberta por 

norma de igual hierarquia normativa (STF - HC 82.959, rel. min. Marco 

Aurélio, voto-vista do min. Cezar Peluso, P, j. 23-2-2006, DJ de 1º-9-2006).

Dessa forma, a exigência indiscriminada e abstrata, sem 

fundamentação idônea e sem a indicação de base empírica que revele 

elementos concretos de gravidade, personalidade ou outras circunstâncias 

recentes, que em tese, possam vir a desabonar a progressão de regime, 

viola o texto constitucional, com o qual se incompatibiliza a exigência 

indiscriminada de realização prévia de exame criminológico (Rcl 29.527 

AgR, rel. min. Dias Toffoli, red. p/ o ac. min. Edson Fachin, 2ª T, j. 

7-8-2018, DJE 221 de 17-10-2018.).

Mutatis mutandis, o exame representa instrumento importantíssimo 

na individualização da pena, desde que utilizado de maneira excepcional e 

justificada, à luz das circunstâncias do caso concreto e das externalidades 

existentes no momento da completude do requisito objetivo.

Na mesma linha, o C. Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento de que o exame criminológico pode ser exigido em 

determinadas situações, exigindo-se fundamentação adequada, conforme 

redação da Súmula Vinculante nº 439:

“Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 

que em decisão motivada”.

Portanto, a novel previsão legislativa, a despeito de expressar 

aparente prestígio à individualização da pena, ao tornar o exame 

condicionante prévia da progressão (o novo texto não contempla sequer a 

expressão “quando necessário”, contida no texto original do art. 112 da 

LEP), importa em verdadeiro desprestígio ao sistema progressivo, e, 

consequentemente, ao princípio da individualização da pena, conforme 

critérios que haviam sido balizados pelo E. Supremo Tribunal Federal por 

ocasião da edição da Súmula Vinculante n. 26.

A notória a incapacidade administrativa de submeter todos os 

apenados que alcançaram o lapso temporal a exames criminológicos, 

gerando enormes atrasos processuais e superlotação, em um primeiro 

plano, viola o princípio da duração razoável do processo e da dignidade da 

pessoa humana e, em segundo aspecto, a observância estrita do dispositivo 

penal importará, na prática, em violação ao princípio da individualização 
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da pena expresso no art. 5º, inc. XLVI, da Constituição Federal, 

subtraindo de um sem-número de apenados o direito a alcançar a 

progressão quando preenchidos os requisitos legais.

Anoto que, no âmbito desta unidade jurisdicional, a experiência 

demonstra que os exames criminológicos determinados em caráter 

excepcional para determinadas hipóteses de progressão de pena demoram 

mais de meses para aportar nos autos e, em sua maioria, não contam com 

parecer de médico psiquiatra, por inexistência de tal profissional. A 

extensão dessa exigência a todos os casos, de forma indiscriminada, 

certamente aumentará esse prazo, importando, concomitantemente, no 

exacerbado alargamento do período de cumprimento de pena em regime 

mais severo e, nos casos de apenados com penas curtas, na 

obrigatoriedade de cumprimento de pena integralmente em regime 

fechado ou semiaberto, sem tempo hábil à concessão do benefício.

Evidente, pois, que a nova legislação, no ponto que determina a 

realização obrigatória, indiscriminada e abstrata do exame criminológico 

como requisito à progressão de regime, padece de inconstitucionalidade, 

por violação aos princípios da individualização da pena, da dignidade da 

pessoa humana e da duração razoável do processo.

Não bastasse a inconstitucionalidade apontada, a alteração 

legislativa em comento importará no agravamento do estado de coisas 

inconstitucional reconhecido na ADPF nº 347/DF, no bojo da qual foi 

reconhecida a violação massiva de direitos fundamentais do sistema 

prisional brasileiro em virtude, essencialmente, da superlotação 

carcerária.

[...]

Pelos argumentos expostos acima, DECLARO incidentalmente a 

inconstitucionalidade parcial da Lei nº 14.843, de 11 de abril de 2024, tão 

somente no que tange à alteração do § 1º do artigo 112 da LEP que exige a 

realização de exame criminológico para fins de progressão, restaurando, 

assim, a incidência do verbete da Sumula Vinculante n. 26 do STF.

Em adendo, verifico, no caso em apreço e a partir do estudo dos 

autos, que os requisitos legais da progressão estão todos preenchidos, 

posto que o sentenciado cumpriu o lapso temporal necessário à concessão 

da benesse e as informações que constam do processo indicam que 

também ostenta o requisito subjetivo para a progressão prisional, 

inclusive em razão da boa conduta carcerária atual e da inexistência de 

falta disciplinar recente.

Apresenta o reeducando mérito suficiente para a progressão de 

regime, que lhe dará estímulo para a sua recuperação social.

Assim, presentes os pressupostos autorizadores do benefício em 

questão, DEFIRO o pedido formulado em favor de ANDERSON 
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HENRIQUE FERNANDES, CPF: 341.367.498-64, MTR: 474296-1, RG: 

44463491-5, RGC: 61.135.360, RJI: 192659937-68, recolhido no(a) 

Penitenciária de Presidente Bernardes, para determinar a progressão ao 

regime SEMIABERTO”.

Inicialmente, observo que é inviável a esta Câmara a 

apreciação de inconstitucionalidade da Lei 14.843/2024, que tornou obrigatório o exame 

criminológico, uma vez que há cláusula de reserva de plenário (Órgão Especial), conforme 

estabelece o art. 97 da Constituição Federal: 

 “Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 

membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.”

A Súmula Vinculante nº 10 também veda a apreciação por 

esta Câmara, pois estabelece que:

“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 

incidência, no todo ou em parte”.

A retroatividade para alcançar condenações anteriores deve 

ser apreciada de acordo com o art. 5º, inc. XL, da Constituição Federal (irretroatividade da 

lei penal mais gravosa), conforme recente precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. PROGRESSÃO AO REGIME 

ABERTO. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO 

LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI 

ANTERIOR. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA DETERMINAÇÃO 

DO EXAME CRIMINOLÓGICO. ÚLTIMA FALTA GRAVE 

PRATICADA EM 2016. INFRAÇÃO ANTIGA. RECURSO 

IMPROVIDO.

1- A exigência de realização de exame criminológico para toda e 

qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, 

constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais 

difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.2. A 

retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 

XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código 

Penal.3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 

14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma 

retroativa. 4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação 

do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei 
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n. 14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução 

para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime. (RHC n. 

200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

2- No caso, considerando que o agravante já vinha cumprindo pena 

por fatos anteriores à referida modificação legislativa, não é possível 

incidir lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.

3- Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 

longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a 

fundamentar a exigência de realização do exame criminológico ou a 

negativa de concessão de benefícios, porquanto o que se exige do 

reeducando é que demonstre seu mérito no curso da execução de sua pena. 

2. Consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que 

faltas graves antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam 

o indeferimento da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/12/2019). 3. 

In casu, o agravante não apresentou argumentos novos capazes de 

infirmar aqueles que alicerçaram a decisão agravada, razão pela qual 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 4. Agravo regimental 

improvido. (AgInt no HC n.º 554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

4- No caso, a instância de origem sustentou sua posição na gravidade 

dos crimes cometidos e na longa pena ainda por cumprir, bem como no 

fato de que o executado ostenta histórico prisional conturbado, porquanto 

voltou a delinquir quando agraciado anteriormente com regime de menor 

vigilância, evidenciando que, além de ser contumaz na senda delitiva, é 

resistente à terapêutica penal e detentor de total ausência de senso de 

responsabilidade. Ocorre que conforme ficha do réu, verifico que no 

período que o paciente foi agraciado com a concessão do regime aberto, de 

16/9/2014 a 2/12/2017, apesar de ter cometido uma falta grave em 

26/2/2016 (última falta cometida), já decorreram mais de 8 anos, de modo 

que tal infração se configura, para a jurisprudência desta corte, como 

falta antiga, que não justifica o indeferimento de benefícios da execução 

penal nem a realização de exame criminológico.

5- Agravo Regimental não provido” (STJ, AgRg no HC n. 950.419/SP, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

27/11/2024, DJe de 3/12/2024.).

O STF também já decidiu no sentido de irretroatividade, 

por se tratar de norma de direito material mais gravosa. Nesse sentido, confira-se: RE 

1529997, rel. Min. Nunes Marques, j. 10.02.2025; RE 1531595, rel. Min. Edson Fachin, j. 

04.02.25; RE 1529481, rel. Min. Cristiano Zanin, j. 12.12.2024; RE 1529469, rel. Min. 
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Dias Toffoli, j. 12.12.2024; HC 240770/MG, rel. Min. André Mendonça, j. 28.5.2024.

A realização do exame criminológico encontra respaldo na 

Súmula 439 do Superior Tribunal de Justiça, ao dispor que “admite-se o exame 

criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada”, que 

permanece vigente, embora não tenha caráter vinculante.

Por outro lado, a necessidade de adequada fundamentação 

para realização do exame criminológico foi reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal, na 

Súmula Vinculante 26, segundo a qual “para efeito de progressão de regime no 

cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução 

observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 

prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos 

do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 

exame criminológico”.

Em relação à retroatividade ou não da norma, para alcançar 

condenações anteriores, reafirmo posição adotada nesta C. Câmara, no sentido de que não 

poderia a obrigatoriedade automática do exame, instituída pela nova legislação, retroagir 

para alcançar condenações anteriores, nas quais se mostra possível, contudo, determinar a 

realização daquele, mediante decisão adequadamente fundamentada (TJSP, Agravo em 

execução 0014205-53.2023.8.26.0996, 15ª Câmara de Direito Criminal, rel. Gilda Alves 

Barbosa Diodatti, j. 24.6.2024).

Conforme a Eminente Desembargadora Gilda Alves Barbosa 

Diodatti, “a modificação trazida pela Lei nº 14.843/2024, a tornar obrigatório o exame 

criminológico para fins de progressão de regime, por tornar mais rígidos os requisitos 

à concessão do benefício, trazem potencial prejuízo aos sentenciados (limita, por 

exemplo, o acesso a tralho externo), estando sujeita, portanto ao princípio da 

irretroatividade da lei penal mais severa, insculpido no artigo 5º, XL, da Constituição 

Federal, de modo que somente será aplicável quando o delito tenha sido cometido 

após sua entrada em vigor (a partir de 11.04.2024)” (TJSP, Agravo em execução 

0008734-89.2024.8.26.0521, 15ª Câmara de Direito Criminal, rel. Erika Soares de 

Azevedo Mascarenhas, j. 18.11.2024).

Nesse sentido, Embargos Infringentes desta Colenda Câmara:

“EMBARGOS INFRINGENTES. Agravo em execução. Progressão 

de regime e aplicação da Lei n. 14.843/2024. 

Art. 112, §1º, da Lei de Execução Penal, com redação conferida pela 

Lei n. 14.843/2024: norma mais gravosa, que não pode retroagir para 

alcançar delitos cometidos em data anterior à sua entrada em vigor (art. 

5º, inc. XL, da Constituição Brasileira), ressalvada a possibilidade de 

determinação de exame criminológico, mediante decisão adequadamente 

fundamentada (Súmula 439 do Superior Tribunal de Justiça). Precedentes 
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do STF e STJ.

Progressão de regime: ausência de elementos concretos desfavoráveis 

ao condenado, tornando desnecessária a realização de exame 

criminológico.

EMBARGOS ACOLHIDOS” (TJSP: Embargos Infringentes 0014454-

94.2024.8.26.0502, 15ª Câmara de Direito Criminal, Rel. desig. Des. 

Conceição Vendeiro, j. 17/02/2025).

Assim, adoto o entendimento do STF, STJ e posição desta 

Colenda Câmara no mesmo sentido, ou seja, a irretroatividade da norma penal por se 

tratar de “novatio legis in pejus”.

Superada a questão, no mérito, o agravado foi condenado por 

dois crimes de tráfico de entorpecentes, e por uso de documento falso e falsificação de 

documento público, cometidos em data anterior à Lei n.º 14.843/2024.

No curso da execução da pena, o agravado atingiu o lapso 

para a progressão de regime em 02.11.2024 (fls. 15). Verifica-se ainda o atestado de bom 

comportamento carcerário (fls. 18) e a inexistência de faltas disciplinares (fls. 21). Assim, 

prevalece a falta de incidentes a demérito do agravado, não se justificando a realização do 

exame criminológico.

Desse modo, cumpridos os requisitos objetivo e subjetivo 

necessários para progressão do regime, sem que conste qualquer elemento concreto, 

desfavorável ao agravado, que indique seja necessária submissão a exame criminológico, 

entendo ser caso de manter a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

CONCEIÇÃO VENDEIRO

Relatora
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